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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 300, DE 2015 
(Do Sr. Heitor Schuch) 

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para desobrigar as máquinas agrícolas do registro 
e licenciamento anual. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-8076/2014.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os parágrafo 4º e 5º do art. 115 e §1º do art. 130 da Lei 

no 9.503, de 23 de setembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 115 .................................................................. 

................................................................................. 

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou 
arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar 
trabalhos de construção ou de pavimentação são sujeitos, 
desde que lhes seja facultado transitar nas vias, ao registro e 
licenciamento da repartição competente, devendo receber 

numeração especial. 

........................................................................ 

§5º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso 
bélico e às colheitadeiras, tratores e demais aparelhos 

automotores destinados a executar trabalhos agrícolas. 

..........................................................................” (NR) 

 “Art. 130 .................................................................. 

................................................................................. 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de 

uso bélico e às colheitadeiras, tratores e demais aparelhos 

automotores destinados a executar trabalhos agrícolas. 

........................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor sessenta dias após sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O projeto de lei que apresento, ao assumir o mandato nesta 

55ª Legislatura da Câmara dos Deputados, visa acabar com a obrigatoriedade do 

licenciamento de tratores e máquinas agrícolas. Produtores, que usam os 

equipamentos, sabem que os tratores, diferentemente dos automóveis, motos, 

ônibus ou outros veículos automotores, raramente transitam fora das propriedades 

e, portanto, não precisam de licença para circular.  

As indefinições sobre essas normas e legislações se arrastam 
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desde 2008. Os agricultores, sobretudo os familiares, temem novos custos 

operacionais, com reflexos negativos nos preços dos alimentos. Sem um marco 

legal definitivo, toda cadeia agropecuária é desestimulada.  

A Federação dos Trabalhadores na Agricultura (Fetag) estima 

que a obrigatoriedade do emplacamento de máquinas agrícolas causaria impacto 

econômico sobre as propriedades. A previsão é de que o custo só para o registro 

oscilará entre R$ 1 mil e R$ 1,5 mil. Se a máquina tiver registro e tiver que pagar 

IPVA, é 2,7% do valor da máquina.  

O assunto já é discutido há quase três anos. Em 2012, o 

Conselho Nacional de Trânsito (Contran) definiu que os tratores fossem registrados 

e licenciados até janeiro de 2013. O prazo não foi cumprido e a medida ficou para 

primeiro de janeiro de 2015. A resolução nº 513, do Conselho Nacional de Trânsito 

(Contran), publicada em dezembro, suspendeu até o final de 2016 a obrigatoriedade 

das placas e do licenciamento para tais equipamentos, fazendo com a desconfiança 

e dúvida persista no campo.  

Portanto, peço o apoio dos nobres pares no sentido de 

aprovarmos o presente projeto, visto que, como dissemos, o licenciamento de 

máquinas agrícolas onera e desestimula o produtor agrícola, responsável pelos 

enormes ganhos econômicos e sociais que a agricultura tem trazido ao País. 

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2015. 

Deputado HEITOR SCHUCH 

(PSB/RS) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO IX 

DOS VEÍCULOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Identificação do Veículo 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e 

traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos 

estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o 

acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado seu reaproveitamento.  

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão usadas 

somente pelos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da 

República, dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos deputados, do Presidente e 

dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da 

União e do Procurador-Geral da República.  

§ 3º Os veículos de representações dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos 

Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembléias 

Legislativas, das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito 

Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda dos Oficiais Generais das Forças 

Armadas terão placas especiais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de 

qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação são 

sujeitos, desde que lhes seja facultado transitar nas vias, registro e licenciamento da repartição 

competente, devendo receber numeração especial.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso bélico.  

§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa dianteira.  

§ 7º Excepcionalmente, mediante autorização específica e fundamentada das 

respectivas corregedorias e com a devida comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os 

veículos utilizados por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público que exerçam 

competência ou atribuição criminal poderão temporariamente ter placas especiais, de forma a 

impedir a identificação de seus usuários específicos, na forma de regulamento a ser emitido, 

conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público - CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 

dias após a publicação) 

§ 8º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 646, de 26/5/2014, com 

prazo de vigência encerrado em 23/9/2014, conforme Ato Declaratório nº 38, de 25/9/2014, 

publicado no DOU de 26/9/2014) (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal, 

devidamente registrados e licenciados, somente quando estritamente usados em serviço 

reservado de caráter policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e 

limites estabelecidos pela legislação que regulamenta o uso de veículo oficial.  

....................................................................................................................................................... 
 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-646-26-maio-2014-778798-publicacaooriginal-144205-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-646-26-maio-2014-778798-publicacaooriginal-144205-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2014/atodeclaratoriodopresidentedamesa-38-25-setembro-2014-779381-publicacaooriginal-145052-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2014/atodeclaratoriodopresidentedamesa-38-25-setembro-2014-779381-publicacaooriginal-145052-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
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CAPÍTULO XII 

DO LICENCIAMENTO 

 

Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do 

Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.  

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bélico.  

§ 2º No caso de transferência de residência ou a domicílio, é válido, durante o 

exercício, o licenciamento de origem.  

 

Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido no veículo 

licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e especificações estabelecidos 

pelo CONTRAN.  

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao registro.  

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os débitos 

relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, 

independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.  

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar sua aprovação nas 

inspeções de segurança veicular e de controle de emissões de gases poluentes e de ruído, 

conforme disposto no art. 104.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 513, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014 
 

Altera o art. 12-A da Resolução CONTRAN nº 

429, de 05 de dezembro 2012, com redação 

dada pela Resolução CONTRAN nº 447, de 25 

de julho de 2013. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12 da lei nº 9.503, de 25 de setembro de 1997, que 

institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio 

de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito; 

 

Considerando o disposto na Resolução CONTRAN nº 429, de 05 de novembro de 

2012, com as alterações promovidas pelas Resoluções CONTRAN nos 434, de 23 de janeiro 

de 2013 e 447, de 25 de julho de 2013; 

 

Considerando a necessidade de adequação do Sistema RENAVAM de forma a 

implementar as disposições contidas na Resolução CONTRAN nº 429, de 2012; 

 

Considerando o que consta do processo administrativo nº 80000.017052/2010-34, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar o art. 12-A da Resolução CONTRAN nº 429, de 05 de dezembro 

de 2012, com redação dada pela Resolução CONTRAN nº 447, de 25 de julho de 2013, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 12-A. Os dispositivos desta Resolução aplicam-se aos tratores 

destinados a executar 

trabalhos agrícolas de qualquer natureza somente a partir de 1º de janeiro de 

2017.” 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Morvam Cotrim Duarte 

Presidente 

 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 

Ministério da Justiça 

 

Ricardo Shinzato 

Ministério da Defesa 

 

Alexandre Euzébio de Morais 

Ministério dos Transportes 

 

José Maria Rodrigues de Souza 

Ministério da Educação 

 

José Antônio Silvério 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 

 

Leonardo Burle Gripp Cotta 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 

 

Rudolf de Noronha 

Ministério do Meio Ambiente 

 

Paulo Roberto Vanderlei Rebello Filho 

Ministério das Cidades 
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